
 
 
 

 

1/1 
 

IM
P

.IR
N

.F
00

.0
6 
• 

R
ev

is
ão

: 0
 •

 D
at

a:
 1

3-
03

-2
01

9 

  

CONSERVATÓRIA DO REGISTO CIVIL DE FAFE 
 
 
 

DESPACHO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
N.º 1/2024 

1.Considerando o disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 115/2018, de 21 de dezembro, por se 
verificar um volume de serviço incompatível com a prática atempada e regular dos atos, e com a concentração 
de competências no conservador relativamente a atos cuja delegação a oficial de registo é legalmente 
admissível, eu Carla Maria Ferreira da Silva, Conservadora da Conservatória do Registo Civil de Celorico de 
Basto, em substituição na Conservatória do Registo Civil de Fafe e em regime de acumulação de funções na 
conservatória da Conservatória do Registo Civil, Predial e Comercial de Cabeceiras de Basto delego, ao abrigo 
daquele artigo 11º do identificado diploma e do artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo, e sem 
prejuízo dos poderes de avocação, anulação, revogação ou substituição, nos a seguir indicados oficiais de 
registo competências para a prática dos seguintes atos: 

 

Maria Anabela Carvalho da Silva: 

 1º - nos termos dos n.ºs 1 e 2 do supra referido artigo 11.º daquele diploma legal, Decreto-Lei n.º 

115/2018 2, os poderes inerentes à realização de retificações de registos (assentos e averbamentos):  por 

irregularidades resultantes de erro de cópia; por desconformes com os títulos que lhe serviram de base; por 

lapso na informatização; bem como irregularidades da responsabilidade dos serviços, com consequente 

necessidade de atualização da base de dados do registo civil e irregularidades de registo por  incumprimento do 

determinado nos nºs 1 a 3 do Despacho nº 60/2008, de 16 de Junho de 2008, do Senhor Presidente dos 

Registos e Notariado. 

2º - nos termos do nº 1, do artigo 189º do Código do Registo Civil, os poderes para lavrar convenções 

antenupciais no âmbito do registo civil; 

3º - nos termos do nº 6, do artigo 210º-A, do citado Código do Registo Civil¸ a realização de 

procedimentos simplificados de sucessão hereditária; 

4º - nos termos do nº 6, do artigo 272º, do referido Código do Registo Civil¸ realizar os atos descritos no 

artigo 272º-B, do mesmo código, no âmbito da partilha do património conjugal; 

5º - a celebração de casamentos nos termos requeridos pelas partes, em cumprimento do disposto no 

nº 1 do artigo 3º do Decreto-Lei nº 236/2001 de 30 de agosto. 

 

2. O presente despacho produz efeitos a partir do dia 20 de junho 2024, ficando por este meio expressamente 

ratificados, nos termos do n.º 5 do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo, todos os atos 

praticados, em conformidade com a lei, pelos indicados oficiais de registo até à data da sua publicação.  

 

 

 

(Carla Maria Ferreira da Silva, Conservadora do Registo Civil de Fafe) 


